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SENTENÃ‡A

Vistos.

Trata-se de embargos de declaraÃ§Ã£o opostos pelo BANCO
BRADESCO S/A (evento 1993, EMBDECL1) e pelas recuperandas CARRER
ALIMENTOS LTDA E OUTRAS (evento 1999, EMBDECL1), em face da
sentenÃ§a que concedeu a recuperaÃ§Ã£o judicial, proferida no evento 1940,
SENT1.

O embargante Banco Bradesco S/A sustenta omissÃµes na decisÃ£o
em relaÃ§Ã£o ao imÃ³vel de matrÃcula nÂº 19.969 do Registro de ImÃ³veis de
Farroupilha/RS, pois, embora a sentenÃ§a tenha reconhecido a propriedade
fiduciÃ¡ria em favor do banco, teria se omitido quanto Ã  impossibilidade de o bem
figurar como garantia no plano para qualquer fim.

Aponta omissÃ£o tambÃ©m em relaÃ§Ã£o Ã  ausÃªncia de anÃ¡lise
da clÃ¡usula "g" das "DisposiÃ§Ãµes Finais" do plano, que prevÃª a
compensaÃ§Ã£o de crÃ©ditos e dÃ©bitos, o que violaria o princÃpio da par
condicio creditorum.Â 

As recuperandas alegam erro material, omissÃ£o e obscuridade e
argumentam que a sentenÃ§a foi equivocada ao considerar desatualizada a matrÃ‐
cula do imÃ³vel de Encantado/RS (matrÃcula n. 33.061) e ao interpretar a
previsÃ£o de desÃ¡gio para a classe trabalhista como regra principal, quando seria
apenas uma hipÃ³tese subsidiÃ¡ria.

Apontam, ainda, omissÃ£o quanto Ã   anÃ¡lise da capacidade de
pagamento das recuperandas diante das alteraÃ§Ãµes impostas pelo juÃzo e
obscuridade na anÃ¡lise da criaÃ§Ã£o de subclasses, que, segundo afirmam, possui



uma lÃ³gica estrutural em todo o plano e nÃ£o somente nas classes I e IV.Â 

Ã‰ o relatÃ³rio.

Decido.

1. Dos embargos de declaraÃ§Ã£o opostos pelo Banco Bradesco
S/A (evento 1993, EMBDECL1):

A sentenÃ§a reconheceu que o imÃ³velÂ  de matrÃcula nÂº 19.969
estÃ¡ alienado fiduciariamente ao Banco Bradesco e, por isso, nÃ£o pertence Ã s
recuperandas, concluindo que a garantia nÃ£o seria segura para fundamentar a
extensÃ£o do prazo previsto do Plano.

Sendo o credor fiduciÃ¡rio o proprietÃ¡rio resolÃºvel do bem, este
nÃ£o integra o patrimÃ´nio do devedor e nÃ£o pode ser oferecido por ele em
garantia para qualquer finalidade no Ã¢mbito do plano de recuperaÃ§Ã£o judicial,
por forÃ§a do disposto no art. 49, Â§ 3Âº, da Lei nÂº 11.101/2005.Â 

Quanto Ã   omissÃ£o sobre a clÃ¡usula de compensaÃ§Ã£o, a
sentenÃ§a homologatÃ³ria, ao exercer o controle de legalidade do plano, silenciou
sobre o teor do item "g" das "DisposiÃ§Ãµes Finais", que estabelece:

g) Os credores de qualquer classe que se encontrem, simultaneamente, na
condiÃ§Ã£o de credores e/ou devedores das recuperandas terÃ£o os seus
crÃ©ditos quitados, integral ou parcialmente, conforme os valores de cada
crÃ©dito e dÃ©bito, por meio de compensaÃ§Ã£o, nos termos do artigo 368 do
CÃ³digo Civil.

A compensaÃ§Ã£o, na forma como foi proposta, nÃ£o pode resultar
em satisfaÃ§Ã£o privilegiada de crÃ©ditos concursais, sob pena de violaÃ§Ã£o ao
princÃpio da par conditio creditorum. A previsÃ£o genÃ©rica de quitaÃ§Ã£o
“integral ou parcial”, sem qualquer ressalva quanto Ã  s condiÃ§Ãµes do plano,
permite, em tese, que determinados credores se exonerem integralmente de suas
obrigaÃ§Ãµes ou satisfaÃ§am seus crÃ©ditos fora do desÃ¡gio, da carÃªncia e dos
prazos aprovados.

A compensaÃ§Ã£o somente seria vÃ¡lida quando compatÃvel com o
plano, devendo operar de forma proporcional e subordinada Ã  s condiÃ§Ãµes
impostas Ã  respectiva classe, sem conferir vantagem econÃ´mica superior Ã  dos
demais credores.

Assim, ao nÃ£o estabelecer tais limites e permitir interpretaÃ§Ã£o
que conduz Ã   satisfaÃ§Ã£o integral de crÃ©ditos concursais fora das regras do
plano, a clÃ¡usula se mostra ilegal, devendo ser declarada nula.



Assim, ACOLHO os embargos de declaraÃ§Ã£o opostos pelo Banco
Bradesco S/A (evento 1993, EMBDECL1) para, sanando as omissÃµes apontadas,
integrar a sentenÃ§a do evento 1940, SENT1 e:

a) Esclarecer que o imÃ³vel de matrÃcula nÂº 19.969, do Registro de
ImÃ³veis de Farroupilha/RS, por ser de propriedade fiduciÃ¡ria do embargante e
nÃ£o integrar o patrimÃ´nio das recuperandas, nÃ£o pode, para nenhum fim,
figurar como garantia no Plano de RecuperaÃ§Ã£o Judicial homologado;

b) Declarar a nulidade da clÃ¡usula "g" das DisposiÃ§Ãµes Finais do
Plano de RecuperaÃ§Ã£o Judicial,(evento 995, ANEXO2) afastando a
possibilidade de compensaÃ§Ã£o de crÃ©ditos sujeitos Ã  recuperaÃ§Ã£o.

2. Dos embargos de declaraÃ§Ã£o opostos pelas Recuperandas
(evento 1999, EMBDECL1):

O Plano de RecuperaÃ§Ã£o Judicial, na forma como foi aprovado,
permitiu que a maioria de credores por cabeÃ§a, titulares de crÃ©ditos de menor
valor e contemplados com condiÃ§Ãµes de pagamento privilegiadas, sem desÃ¡gio
e com prazo exÃguo, impusesse aos credores com crÃ©ditos de maior valor, que
coincidentemente desaprovaram o plano, condiÃ§Ãµes extremamente gravosas,
como o desÃ¡gio de 90%.

De inÃcio, assiste razÃ£o Ã s embargantes quanto Ã  existÃªncia de
erro material. A certidÃ£o de matrÃcula do imÃ³vel de Encantado/RS (matrÃcula
n. 33.061) foi atualizada atÃ© 2025 e aÂ menÃ§Ã£o na sentenÃ§a Ã  data de 2017
configura um erro material na apreciaÃ§Ã£o da prova documental, o qual deve ser
sanado.

Todavia, a retificaÃ§Ã£o do erro material nÃ£o altera a conclusÃ£o
adotada na sentenÃ§a. Isso porque a declaraÃ§Ã£o de ilegalidade do plano nÃ£o se
fundou na eventual inidoneidade da garantia, mas sim na estrutura de tratamento
desigual na mesma classe de credores, mediante a criaÃ§Ã£o de subclasses
baseadas exclusivamente no valor do crÃ©dito, quebrando o princÃpio do par
condicio creditorum.

O tratamento desigual dos credores da mesma classe ofereceu
condiÃ§Ãµes de pagamento mais vantajosas aos credores com crÃ©ditos de menor
valor, em detrimento daqueles com crÃ©ditos mais elevados, que representavam a
maioria do valor da classe.

AÂ validade da garantia ofertada Ã   subclasse dos maiores credores
trabalhistas ou o carÃ¡ter subsidiÃ¡rio do desÃ¡gio nÃ£o sanam a ilegalidade de
criar um tratamento diferente entre credores da mesma classe, com o intuito de
pulverizar a base de voto e garantir a aprovaÃ§Ã£o do plano em detrimento dos
credores que suportariam o maior Ã´nus do soerguimento.



A questÃ£o nÃ£o Ã© se a garantia era idÃ´nea, mas a ilicitude de
criar uma subclasse para receber integralmente e, com seus votos, impor um
sacrifÃcio desproporcional Ã  outra subclasse dos mesmos credores.

TambÃ©m nÃ£o hÃ¡ obscuridade quanto Ã   extensÃ£o do
entendimento Ã   Classe III. A replicaÃ§Ã£o da mesma lÃ³gica de tratamento
desigual em outras classes apenas demonstra que o problema se repete na estrutura
do plano, nÃ£o havendo omissÃ£o a ser sanada.

Em relaÃ§Ã£o Ã   alegada omissÃ£o quanto Ã   anÃ¡lise da
capacidade de pagamento, nÃ£o assiste razÃ£o Ã s embargantes.

O controle de legalidade exercido pelo juÃzo tem por finalidade
assegurar que o Plano de RecuperaÃ§Ã£o Judicial nÃ£o viole o princÃpio do par
condicio creditorum. As consequÃªncias da declaraÃ§Ã£o de ilegalidade das
clÃ¡usulas sÃ£o um Ã´nus que recai sobre as prÃ³prias recuperandas, que
formularam o plano, nÃ£o sendo possÃvel invocar a suposta inviabilidade do plano
“corrigido” como fundamento para manter clÃ¡usulas viciadas.

A anÃ¡lise da capacidade de pagamento, portanto, nÃ£o tem o
condÃ£o de convalidar vÃcio estrutural do plano, nem de afastar a necessidade de
adequaÃ§Ã£o Ã s exigÃªncias legais.

Assim, REJEITO os embargos de declaraÃ§Ã£o opostos pelas
recuperandas (evento 1999, EMBDECL1).

Agendadas intimaÃ§Ãµes eletrÃ´nicas.
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